
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Grupo Especialista Setorial Energia Elétrica - GESENE

scc 00010994t2021

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL. SCC

PROCESSO N"

REQUERENTE:

OBJETO: Consulta sobre o Projeto de Lei no 0191 .112021, que assegura o direito
à produção de Energia Eletrica a partir de fontes eólica, solar para
consumo próprio em Santa Catarina.

Prezados Senhores (as),

A Resolução Normativa n" 482/2012 da ANEEL, órgão regulador do setor elétlico, assegura o livre acesso às redes

de distribuição de energia elétrica por pafie de micro e minigeradores de energia elétrica, inclusive podendo manter
créditos financeiros com as respectivas distribuidoras, pelo excedente da energia gerada e não consumida em cada
período, por até 60 (sessenta) meses.

Para fins de enquadramento na modalidade de microgeração distribuída, a potência instalada da unidade geradora
não poderá ultrapassar a 5 MW de potência, nos termos do arligo 2o, inciso II do normativo acima referido.

No aspecto tributário, o Estado de Santa Catarina aderiu em 1610512018, pelo Convênio 4212018, ao Convênio
16/2015, incorporado à legislação estadual pelo artigo 233 do Anexo 2 do RICMS/SC, que concede isenção do
imposto sobre a energia elétrica fornecida pela distribuidora à unidade consumidora, na quantidade conespondente
à soma da energia elétrica injetada na rede de distribuição pela mesma unidade consumidora com os créditos de
energia ativa originados na própria unidade consumidora no mesmo mês, em meses anteriores ou em outra unidade
consumidora do mesmo titular.

O beneficio alcança todas as fontes geradoras de até I MW de potência e não se aplica ao custo de disponibilidade,
à energia reativa, à demanda de potência, aos encargos de conexão ou uso do sistema de distribuição e quaisquer
outros valores cobrados pela distribuidora, nos termos do Convênio 1612015, acima referido.

De modo que a geração para consumo próprio de energia elétrica, em Santa Catarina, até o limite de 5 MV/ de
potência que utilize cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia
elétrica jâ é assegurado pela Resolução Normativa da ANEEL n" 48212012, sendo que, para as fontes geradoras de
até 1 MW de potência, há isenção de ICMS sobre o valor da energia elétrica fomecida pela distribuidora à unidade
consumidora na quantidade correspondente à soma da energia elétrica injetada na rede de distribuição pela mesma
unidade consumidora.

Lembramos, de outro modo, que qualquer beneficio fiscal deve observar a legislação nacional, especialmente, a Lei
Complementar 160120ll , que exige a concordância das demais Unidades Federadas.

Anexos:

l) Resolução ANEEL n'482/2012

2) Convênio ICMS n' 1612015.

À Consideração Superior

Celso Pazinato
Auditor Fiscal da Receita Estadual
Grupo Setorial Energia Elétrica da SEF
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Assinaturas do documento

Codigo para verificação: G400OOS9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CELSO PAZINATO em 1410612021 às 18:23:47
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1310712018 - 13:31:13 e válido até 1310712118 - 13:31:13.

(Assinatura do sistema)

Para verifìcar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sqpe.sea.sc. gov . brlpo rtal-externo/conferencia-

docu mento/U0 N DXzEwM DY4XzAwMD EwOTkO)OExM DAyXz lwMjFfRzQwME9PUzk= ou o site

https://portal.sqpe .sea.sc.qov. br/portal-externo e informe o processo SCC 00010994t2021e o código G400OOS9

ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA E,LETRICA _ ANEEL

RESoLUÇÃo NonUATIVA No 482, DE 17 DE ABRIL DE 20rz

,S.íJiri.,'
,';62si',r

Estabelece as condições gerais para o acesso

de microgeração e minigeração distribuída aos
sistemas de distribuição de energia elétrica, o
sistema de compensação de energia elétrica, e

dá outras providências.

Texto Integral

Módulos do PRODIST

Voto

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETzuCA -
ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em
vista o disposto na Lei no 9.427, de26 de dezembro de 1996, no aft.4o, inciso XX, Anexo I, do
Decreto n" 2.335, de 6 de outubro de 1997, na Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, na Lei no

10.848, de 15 de março de2004, no Decreto no 5.163, de 30 de julho de2004, o que consta no
Processo n' 4 8 5 00.0 04924 12010-5 1 e considerando :

as contribuições recebidas na Consulta Pública n' 1512010, rcalizada por intercâmbio
documental no período de l0 de setembro a 9 de novembro de 2010 e

as contribuições recebidas na Audiência Pública n" 421201I, rcalizadas no período de I I
de agosto a 14 de outubro de2011, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Estabelecer as condições gerais para o acesso de microgeraçáo e minigeração
distribuídas aos sistemas de distribuição de energia elétrica e o sistema de compensação de energia
elétrica. .

Art.2" Para efeitos desta Resolução, ficam adotadas as seguintes definições:

I - microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência instalada
menor ou igual a 75 kW e que utilize cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL,
ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de instalações
de unidades consumidoras; (Redação dada pela REN ANEEL 687. de 24. I 1.2015.)

II - minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência instalada
superior a 75 kW e menor ou igual a 5MW e que utilize cogeração qualificada, conforme
regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de
distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras;
786^ de 17.10.2017)

(Redação dada Ia REN ANEEL
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III - sistema de compensação de energia elétrica: sistema no qual a

injetada por unidade consumidora com microgeração ou minigeração distribuída é cedida,

de empréstimo gratuito, à distribuidora local e posteriormente compensada com o

energia elétrica ativa; (Redação dada pela REN ANEEL 687. de 24. 1 1 .20 1 5.)

IV - melhoria: instalação, substituição ou reforma de equipamentos em instalações

distribuição existentes, ou a adequação ciestas instalações, visando manter a prestação de serviço

adequado de energia elétrica; (Incluído pela REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

V - reforço: instalação, substituição ou reforma de equipamentos em instalações de

distribuição existentes, ou a adequação destas instalações, para aumento de capacidade de

distribuição, de confiabilidade do sistema de distribuição, de vida útil ou para conexão de usuários;
(Incluído pela REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

VI - empreendimento com múltiplas unidades consumidoras: caracteruado pela

utilização da energia elétrica de forma independente, no qual cada fração com uso individualizado
constitua uma unidade consumidora e as instalações para atendimento das áreas de uso comum

constituam uma unidade consumidora distinta, de responsabilidade do condomínio, da

administração ou do proprietário do empreendimento, com microgeração ou minigeração

distribuída, e desde que as unidades consumidoras estejam localizadas em uma mesma propriedade

ou em propriedades contíguas, sendo vedada a utllização de vias públicas, de passagem aérea ou

subterrânea e de propriedades de terceiros não integrantes do empreendimento; (Incluído pela REN
ANEEL 687. de 24.11.2015.)

VII - geração compartilhada: caracterrzada pela reunião de consumidores, dentro da

mesma área de concessão ou permissão, por meio de consórcio ou cooperativa, composta por
pessoa física ou jurídica, que possua unidade consumidora com microgeração ou minigeração

distribuída em local diferente das unidades consumidoras nas quais a energia excedente será

compensada; (Incluído pela REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

Vm - autoconsumo remoto: caracterizado por unidades consumidoras de titularidade de

uma mesma Pessoa Jurídica, incluídas matrz e filial, ou Pessoa Física que possua unidade
consumidora com microgeração ou minigeração distribuída em local diferente das unidades

consumidoras, dentro da mesma área de concessão ou permissão, nas quais a energia excedente será

compcnsada. (Incluído pcla REN ANE .)

$ 1' E vedado o enquadramento como microgeração ou minigeração distribuída das

centrais geradoras que já tenham sido objeto de registro, concessão, permissão ou autorização, ou
teúam entrado em operação comercial ou teúam tido sua energia elétrica contabilizada no âmbito

da CCEE ou comprometida diretamente com concessionária ou permissionánia de distribuição de

energia elétrica, devendo a distribuidora identificar esses casos. (lnserido pela REN ANEEL 786. de

17.14 .2017)

$2" A vedação de que trata o $1o não se aplica aos empreendimentos que tenham
protocolado a solicitação de acesso, nos termos da Seção 3.7 do Módulo 3 do PRODIST, emdata
anterior a publicação deste regulamento. (Inserido pela REN ANEEL 786. de 17.10.2017)

CAPÍTULO U

DO ACESSO AOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇAO
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Art. 3' As distribuidoras deverão adequar seus sistemas comerciais e elaborar ou
normas técnicas para tratar do acesso de microgeração e minigeração distribuída, utilizando
referência os Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nac
PRODIST, as norïnas técnicas brasileiras e, de forma complementar, as normas internacionais.

$1" O prazo paraa distribuidora efetuar as alterações de que tratao caput e publicar as

referidas norÍnas técnicas em seu endereço eletrônico é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados
da publicação desta Resolução.

$2' Após o prazo do $ 1o, a distribuidora deverá atender às solicitações de acesso para
microgeradores e minigeradores distribuídos nos termos da Seção 3.7 do Módulo 3 do PRODIST.

Art. 4" - Fica dispensada a assinatura de contratos de uso e conexão na qualidade de

central geradora para os participantes do sistema de compensação de energia elétrica, nos termos do
Capítulo III, sendo suficiente a emissão pela Distribuidora do Relacionamento Operacional para a

microgeração ea celebração do Acordo Operativo paraa minigeração, nostermos da Seção 3.7 do
Módulo 3 do PRODIST. (Redação dada pela REN ANEEL 687" de 24.11.2015.)

$1'A potência instalada da microgeração e da minigeração distribuída fica limitada à

potência disponibilizada para a unidade consumidora onde a central geradora será conectada, nos
termos do inciso LX, art. 2o da Resolução Normativa no 4I4, de 9 de setembro de 2010. (Bgdaçãa
dada pela REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

$2o Caso o consumidor deseje instalar central geradora com potência superior ao limite
estabelecido no $1o, deve solicitar o aumento da potência disponibilizada, nos termos do art. 27 da
Resolução Normativa n" 414, de 9 de setembro de 2010, sendo dispensado o aumento da carga
instalada. (Redação dada pela REN ANEEL 687" de 24.I 1.2015.)

$ 3' E vedada a divisão de central geradora em unidades de menor porte para se

enquadrar nos limites de potência para microgeração ou minigeração distribuída, devendo a

distribuidora identificar esses casos, solicitar a readequação da instalação e, caso não atendido,
negar a adesão ao Sistema de Compensação de Energia Elétrica. (Incluído pela REN ANEEL 687.
de 24.11.2015.)

$4' Para a determinação do limite da potência instalada da central geradora localizada
em empreendimento de múltiplas unidades consumidoras, deve-se considerar a potência
disponibilizada pela distribuidora para o atendimento do empreendimento. (Incluído pela REN
ANEEL 687. de 24.11.2015.)

$5' Para a solicitação de fornecimento inicial de unidade consumidora que inclua
microgeração ou minigeração distribuída, a distribuidora deve observar os prazos estabelecidos na
Seção 3.7 do Modulo 3 do PRODIST para emitir a informação ou o parecer de acesso, bem como os
prazos de execução de obras previstos na Resolução Normativa no 414, de 9 de setembro de 2010.

Gncluído pela REN ANEEL 687, de 24.11.2015.)

$6' Para os casos de empreendimento com múltiplas unidades consumidoras e geração
compartilhada, a solicitação de acesso deve ser acompanhada da cópia de instrumento jurídico que
comprove o compromisso de solidariedade entre os integrantes. (Incluído pela REN ANEEL 687,

)de 24.11.2015.
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Art. 5' Quando da conexão de nova unidade consumidora com micro ou
minigeração distribuída, ou no caso do $2" do art.4o, aplicam-se as regras de participação

do consumidor definidas em regulamento específico.
tr.r2.20t2.)

$1" Os custos de eventuais melhorias ou reforços no sistema de distribuição em função

exclusivamente da conexâo de microgeração distribuída não devem fazer parte do cálcuio da

participação financeira do consumidor, sendo integralmente arcados pela distribuidora, exceto para

o caso de geração compartilhada. (lncluído pela REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

$2' Os custos de eventuais melhorias ou reforços no sistema de distribuição em função

exclusivamente da conexão de minigeração distribuída devem fazer parte do cálculo da participação
financeira do consumidor. (-lncluído pela REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

CAPÍTULO III

DO SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

Art. 6o Podem aderir ao sistema de compensação de energia elétrica os consumidores
responsáveis por unidade consumidora: (Redação dada pela REN ANEEL 687, de 24.11.2015.)

24.rï.2015
I - com microgeração ou minigeração distribuída; (Incluído pela REN ANEEL 687. de

)

II - integrante de empreendimento de múltiplas unidades consumidoras; (Incluído pela

REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

III - caracteruada como geração compartilhada; (Incluído pela REN ANEEL 687" de

24.1r.20r5.)

IV - caracterizada como autoconsumo remoto. (Incluído pela REN ANEEL 687. de

24.1r.201s.)

$1o Para fins de compensação, a energiaativa injetada no sistema de distribuição pela
unidade consumidora será ccdida a título dc cmpróstimo gratuito para a distribuidora, passando a
unidade consumidora ater um crédito em quantidade de energia ativa a ser consumida por um prazo
de 60 (sessenta) meses. (Redação dada pela REN ANEEL 687" de 24.1 1.2015.)

$2' A adesão ao sistema de compensação de energia elétrica não se aplica aos

consumidores livres ou especiais. (Redação dada pela REN ANEEL 687, de 24.1 1.2015.)

Art. 6-A A distribuidora não pode incluir os consumidores no sistema de compensação
de energia elétrica nos casos em que for detectado, no documento que comprova a posse ou
propriedade do imóvel onde se encontra instalada a microgeração ou minigeração distribuída, que o

consumidor tenha alugado ou arrendado terrenos, lotes e propriedades em condições nas quais o
valor do aluguel ou do arrendamento se dê em reais por unidade de energia elétrica. (Incluido pela

BEN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

Art.7o No faturamento de unidade consumidora integrante do sistema de compensação
de energia elétrica devem ser observados os seguintes procedimentos: (Redação dada pela REN
ANEEL 687. de 24.1 I .2015.)
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I - deve ser cobrado, no mínimo, o valor referente ao custo de disponibilidade
consumidor do grupo B, ou da demanda contratada paru o consumidor do grupo A,
caso; (Redação dada pela .)

o

II - para o caso de unidade consumidora com microgeração ou minigeração distribuída,
exceto para aquelas de que trata o inciso II do art. 6o, o faturamento deve considerar a energia
consumida, deduzidos a energia injetada e eventual crédito de energia acumulado em ciclos de

faturamentos anteriores, por posto tarifario, quando for o caso, sobre os quais deverão incidir todas
as componentes da tarifa em R$/MWh; (Redação dada pela REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

III - para o caso de unidade consumidora com microgeração ou minigeração distribuída
a que se refere o inciso II do art. 6o, o faturamento deve considerar a energia consumida, deduzidos
o percentual de energia excedente alocado a essa unidade consumidora e eventual crédito de energia
acumulado em ciclos de faturamentos anteriores, por posto tarifârio, quando for o caso, sobre os
quais deverão incidir todas as componentes da tarifa em R$/MWh; (Redação dada pela REN
ANEEL 687, de 24.11.2015.)

IV - o excedente de energia ê a diferença positiva entre a energia injetada e a

consumida, exceto para o caso de empreendimentos de múltiplas unidades consumidoras, em que o
excedente é igual à energia injetada; (Redação dada pela REN ANEEL 687. de 24.1 1.2015.)

V - quando o crédito de energia acumulado em ciclos de faturamentos anteriores for
utilizado para compensar o consumo, não se deve debitar do saldo atual o montante de energia
equivalente ao custo de disponibilidade, aplicado aos consumidores do grupo B; (Redação dada pela
REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

VI - o excedente de energia que não teúa sido compensado na própria unidade
consumidora pode ser utilizado para compensar o consumo de outras unidades consumidoras,
observando o enquadramento como empreendimento com múltiplas unidades consumidoras,
geração compartilhada ou autoconsumo remoto; (Redação dada peta REN ANEEL 687. de
24.rt.20rs.)

VII - para o caso de unidade consumidora em local diferente da geração, o faturamento
deve considerar a energia consumida, deduzidos o percentual de energia excedente alocado a essa

unidade consumidora e eventual crédito de energia acumulado em ciclos de faturamentos anteriores,
por posto tarifario, quando for o caso, sobre os quais deverão incidir todas as componentes da tarifa
em R$/ÌVtWh; (Redação dada pela REN ANEEL 687" de 24.1 I .2015.)

VIII - o titular da unidade consumidora onde se encontra instalada a microgeração ou
minigeração distribuída deve definir o percentual da energia excedente que será destinado a cada
unidade consumidora participante do sistema de compensação de energia elétrica, podendo solicitar
a alteração junto à distribuidora, desde que efetuada por escrito, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias de sua aplicação e, para o caso de empreendimento com múltiplas unidades
consumidoras ou geração compartilhada, acompanhada da cópia de instrumento jurídico que
comprove o compromisso de solidariedade entre os integrantes; (Redação dada pela REN ANEEL
687, de 24.11.2015.)

IX - para cada unidade consumidora participante do sistema de compensação de energra
elétrica, encerrada a compensação de energia dentro do mesmo ciclo de faturamento, os créditos
remanescentes devem permanecer na unidade consumidora a que foram destinados; (Redação dada
gela REN ANEEL 687. de 24.1 1.2015.)
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X - quando a unidade consumidora onde ocoÍreu a geraçáo

modalidade convencional, os créditos gerados devem ser considerados
fora de ponta no caso de se utilizá-los em outra unidade consumidora;
ANEEL 687. de 24.11.2015.)

excedente for
como geraçao em

XI - em cada unidade consumidora participante do sistema de compensação de energia
elétrica, a compensação deve se dar primeiramente no posto tarifário em que ocoffeu a geraçáo e,

posteriormente, nos demais postos tarifarios, devendo ser observada a relação dos valores das

tarifas de energia - TE (R$/MWh), publicadas nas Resoluções Homologatórias que aprovam os
processos tarifários, se houver; (Redação dada pela REN ANEEL 687. de 24. 1 1.2015.)
E'

XII - os créditos de energia ativa expiram em 60 (sessenta) meses após a data do
faturamento e serão revertidos em prol da modicidade tarifaria sem que o consumidor faça jus a
qualquer forma de compensação após esse ptazo; (Incluído pela REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

Xm - eventuais créditos de energia ativa existentes no momento do encerramento da

relação contratual do consumidor devem ser contabilizados pela distribuidora em nome do titular da

respectiva unidade consumidora pelo prazo máximo de 60 (sessenta) meses após a data do

faturamento, exceto se houver outra unidade consumidora sob a mesma titularidade e na mesma
âreade concessão, sendo permitida, nesse caso, a transferência dos créditos restantes; (tncluído pela
REN:\NEEL 687. de 24.11.2015.)

XIV - adicionalmente às informações definidas na Resolução Normativa no 414, de

2010, a fatura dos consumidores que possuem microgeração ou minigeração distribuída deve

conter, a cada ciclo de faturamento: (Incluído pela REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

a) informação da participação da unidade consumidora no sistema de compensação de

energia elétrica; (Incluído pela REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

b) o saldo anterior de créditos em kWh; (Incluído pela REN ANEEL 687" de

24.rr.20rs.)

c) a energia elétrica ativa consumida, por posto tarifátrio; (Incluído pela REN ANEEL
687. de 24.11.2015.)

d) a energia elétrica ativa injetada, por posto tarifário; (Incluído pela REN ANEEL 687.
de 24.11.2015.)

e) histórico da energia elétrica ativa consumida e da injetada nos últimos 12 ciclos de
faturamento; (Incluído pela REN ANEEL 687. de 24.1 1.2015.)

f) o total de créditos utilizados no ciclo de faturamento, discriminados por unidade
consumidora; (Incluído pela REN ANEEL 687, de 24.11.2015.)

g) o total de créditos expirados no ciclo de faturamento; (Incluído pela REN ANEEL
687 . de 24.11.2015.)

h) o saldo atualizado de créditos; (Incluído pela REN ANEEL 687" de 24.11.2015.)

i) a próxima parcela do saldo atualizado de cróditos a expirar e o ciclo de faturamento
em que ocorrerá; (Incluído pela REN ANEEL 687. de 24.1 1.2015.)
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it.l,i

XV - as informações elencadas no inciso XIV podem ser fornecidas ao

critério da distribuidora, por meio de um demonstrativo específico anexo à fatura, correio
ou disponibilizado pela internet em um espaço de acesso restrito, devendo a fatura conter, nesses

casos, no mínimo as informações elencadas nas alíneas "a",'.c", "d" e "ho' do referido inciso;
(lncluído pela REN ANEEL 687, de 24.11.2015.)

XVI - para as unidades consumidoras cadastradas no sistema de compensação de

energia elétrica que não possuem microgeração ou minigeração distribuída instalada, além da
informação de sua participação no sistema de compensação de energia, a fatura deve conter o total
de créditos utilizados na conespondente unidade consumidora por posto tarifario, se houver;
(Incluído pela REN ANEEL 687. de 24.1 1.2015.)

XVII - para as unidades consumidoras atendidas em tensão primária com equipamentos
de medição instalados no secundário dos transformadores deve ser deduzida a perda por
transformação da energia injetada por essa unidade consumidora, nos termos do art. 94 da
Resolução Normativa no 414, de 9 de setembro de 2010; (lncluído pela REN ANEEL 687. de
24.rr.20rs.)

XVIII - os créditos são determinados em termos de energia elétrica ativa, não estando
sua quantidade sujeita a alterações nas tarifas de energia elétrica; e(tncluído pela REN ANEEL 687.
de24.1L2015.)

XIX - para unidades consumidoras classificados na subclasse residencial baixa renda
deve-se, primeiramente, aplicar as regras de faturamento previstas neste artigo e, em seguida,
conceder os descontos conforme estabelecido na Resolução Normativa no 414, de 2010. (Incluíds
pela REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

$ 1' Os efeitos tarifarios decorrentes do sistema de compensação de energia elétrica
serão contemplados nos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET. (Incluído pela REN
ANEEL 687. de 24.11.2015.)

$ 2'A cobrança das bandeiras tarifarias deve ser efetuada sobre o consumo de energia
elétrica ativa a ser faturado, nos termos deste artigo. (Incluído pela REN ANEEL 687. de

24.u.2015.)

CAPITULO IV

DA MEDIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA

Art. 8' - A distribuidora é responsável técnica e Íinanceiramente pelo sistema de
medição para microgeração distribuída, de acordo com as especificações técnicas do PRODIST.
(Redação dada pela REN ANEEL 687. de 24.1 1.2015.)

$1" Os custos de adequação do sistema de medição para a conexão de minigeração
distribuída e de geração compartilhada são de responsabilidade do interessado. (Redação dada pela
REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

$2" Os custos de adequação a que se refere o $1o correspondem à diferença entre os

custos dos componentes do sistema de medição requeridos para o sistema de compensação de

energia elótrica e dos componentes do sistema de medição convencional utilizados em unidades
consumidoras do mesmo nível de tensão. (Redação dada pela REN ANEEL 687. de 24.1 1.2015.)
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Art. 9o Após a adequação do sistema de medição, a distribuidora será responsável pela

sua operação e manutenção, incluindo os custos de eventual substituição ou adequação.

Art. 10. A distribuidora deverá adequar o sistema de medição e iniciar o sistema de

compensação de energia elétrica dentro do prazo para aprovação do ponto de conexão, conforme
procedimentos e prazos estabelecidos na seção 3.7 do Módulo 3 do PRODIST
REN ANEEL 687, de 24.11.2015.)

,ïr

DAS RESPONSABILIDADES POR DANO AO SISTEMA ELETRICO

ïtt
t14^

CAPÍTULO V
--,

- -i:--:

Art. 11. Aplica-se o estabelecido no caput e no inciso II do art. 164 da Resolução
Normativa n' 414 de 9 de setembro de 2010, no caso de dano ao sistema elétrico de distribuição
comprovadamente ocasionado por microgeração ou minigeração distribuída incentivada.

Art.l2. Aplica-se o estabelecido no art, 170 da Resolução Normativa no 414, de 2010,
no caso de o consumidor gerar energia elótrica na sua unidade consumidora sem observar as normas
e padrões da distribuidora local.

Parágrafo único. Caso seja comprovado que houve irregularidade na unidade
consumidora, nos termos do caput, os créditos de energia ativa gerados no respectivo período não

poderão ser utilizados no sistema de compensação de energia elétrica.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art.13 Compete à distribuidora a responsabilidade pela coleta das informações das

unidades consumidoras participantes do sistema de compensação de energia elétrica e envio dos

dados para registro junto à ANEEL, conforme modelo disponível no site da Agência. (Redação

dada pela REN ANEEL 687" de 24.11.2015.)

Parâgrafo único. Os dados para registro devem ser enviados até o dia l0 (dez) de cada
mês, contcndo os dados das unidadcs consumidoras com microgcração ou minigcraçõo distribuída
que entraram em operação no mês anterior. (Incluído pela REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

Art. 13-A A distribuidora deve disponibilizaÍ, a partir de 1o de janeiro de 2017, sistema
eletrônico que permita ao consumidor o envio da solicitação de acesso, de todos os documentos
elencados nos anexos da Seção 3.7 do Módulo 3 do PRODIST, e o acompanhamento de cada etapa
do processo. (lncluído pela REN ANEEL 687" de 24.1 1.2015.)

Art. 13-B Aplicam-se às unidades consumidoras participantes do sistema de

compensação de energia, de forma complementar, as disposições da Resolução Normativa no 414,
de 2010. (Incluído pela REN ANEEL 687. de 24.11.2015.)

^rt.l{. 
Ficam aprovadas as revisões 4 do Módulo I - Introdução, e 4 do Módulo 3 -

Acesso ao Sistema de Distribuição, do PRODIST, de forma a contemplar a inclusão da Seção 3.7 -
Acesso de Micro e Minigeração Distribuída com as adequações necessárias nesse Modulo.
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Art. 15. A ANEEL irá revisar esta Resolução até 31 de dezembro de 2019. (Rsdaçãq
dada pela REN ANEEL 687. de 24.1 1.2015.)

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

NELSON JOSE HÜBNER MOREIRA
r t'll

Ëste texto não substilui o publicado no D.O. de .1.9",.04,.20i2, seção 1, p. 53, v. 149, n, 76 e o
retificirdo no D.O. de 08.05.2012 e 19.09.2A12.

(Retificada a nota explicativa (1) da Tabela 2 da Seção 3.7 do Módu1o 3 do PRODIST. pelo DSP
SRD/ANEEL de 25.03.2014)

)
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CONVÊNIO ICMS 16, DE 22DÊABRIL DE 2015

Publicado no DOU de27.44.15

Autoriza a conceder isenção nas operações internas relativas à circulação de energia
elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema ele Compensação dc Energia Elétrica de
trata a Resolução Normativa no 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétri
ANEEL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 23Ba reunião extraordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 22 de abril de 2015, tendo em vista o disposto na Lei

Complementar no 24, de 7 de janeiro de 1975 e na Resolução Normativa no 482, de 17 de abril
de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Gláusula primeira Ficam os Estados de Goiás, Pernambuco e São Paulo autorizados a
conceder isenção do IGMS incidente sobre a energia elétrica fornecida pela distribuidora à
unidade consumidora, na quantidade correspondente à soma da energia elétrica injetada na rede
de distribuição pela mesma unidade consumidora com os créditos de energia ativa originados na
própria unidade consumidora no mesmo mês, em meses anteriores ou em outra unidade
consumidora do mesmo titular, nos termos do Sistema de Compensação de Energia Elétrica,
estabelecido pela Resolução Normativano 482, de 17 de abrilde2012.

S 1o O benefício previsto no caput:

| - aplica-se somente à compensação de energia elétrica produzida por microgeração e
minigeração, conforme definidas na referida resolução;

ll - não se aplica ao custo de disponibilidade, à energia reativa, à demanda de potência, aos
encargos de conexão ou uso do sistema de distribuição, e a quaisquer outros valores cobrados
pela distribuidora.

$ 20 Não se exigirá o estorno do crédito fiscal previsto no art. 21 da Lei Complementar no 87, de
13 de setembro de 1996.

Cláusula segunda O benefício previsto neste convênio fica condicionado à observância pelas
distribuidoras e pelos microgeradores e minigeradores dos procedimentos previstos em Ajuste
SINIEF.

Gláusula terceira Este convênio entrará em vigor na data da publicaçâo de sua ratificação
nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos a partir
de 1o de setembro de 2015.

Presidente do CONFAZ - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Acre - Flora Valladares Coelho, Alagoas
- George Andre Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Sanios Abrantes, Amazonas - Afonso Lobo
Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito
Federal - Leonardo Maurício Colombini Lima, Espírito Santo - Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
Goiás - Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Paulo
Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul- Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José
Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Parâ - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano

,4ï..Ìt-tiç*:

,tr,', ÓD2
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dos Santos Filho, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Márcio Stefanni
Monteiro Morais, PiauÍ- Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio
Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia -
Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Kardec Jackson Santos da Silva, Santa Catarina - Antonio
Marcos Gavazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Sergipe - Jeferson
Dantas Passos, Tocantins - Paulo Afonso Teixeira.

('-)

i)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 251 12021 Florianópolis, 15 de junho de 2021

REF.: SCC 10

Senhor Consultor Jurídico,

Trata-se do Diligência ao Projeto de Lei n. 191 .112021, que Ássegura o direito
de produção de energia elétrica, para consumo próprio, a paftir da energia solar ou eólica, no
âmbito do Estado de Santa Catarina.

Propõe-se, assim, a isenção da produção da energia elétrica por pessoas
naturais para consumo próprio, a partir de fontes solar e eólica, bem como autoriza as
concessionárias a adquirir o excedente da energia produzida.

A DIAT, informa que está incorporada na legislação tributária estadual a
isenção do imposto sobre a energia elétrica fornecida pela distribuidora à unidade consumidora,
na quantidade correspondente à soma de energia elétrica injetada na rede de distribuição pela
mesma unidade consumidora com os créditos de energia ativa originados na própria unidade
consumidora no mesmo mês, er? meses anteriores ou em outra unidade consumidora do mesmo
titular.

Aparentemente, o PL não acarreta nova renúncia de receita. De qualquer sorte,
em atenção à eventualidade, esta Diretoria apresenta a seguir as ressalvas, de cunho financeiro,
quanto a propostas que possam vir a impor renúncia de receita estadual.

Os efeitos econômicos da pandemia vêm afetando negativamente a
arrecadação estadual, e pairam incertezas quanto a sua duração. Em 2020, as medidas de
isolamento social impuseram uma perda estimada de receita de aproximadamente R$ 1 bilhão
(mcscs dc abril, maio e junho), no entanto, o auxílio financeiro da União e a suspensão das
parcelas da dívida pública (Lei Complementar federal n. 17312020) aliviaram os impactos nas
contas estaduais.

Contudo, em2021, o auxílio federal não se repetirá, de forma que os efeitos da
redução de receita serão integralmente absorvidos pelo Estado. Lembramos, ainda, que a Lei
18.055, de 29 de dezembro de 2021, que estima a receita e fixa as despesas para o exercício
financeiro de 2021 (LOA 2021),já prevê em seu art. 4o, $ 2o, um deficit orçamentário de R$ 1,23
bilhões - o qual será diretamente agravado no caso de frustração de receita.

Mesmo nesse cenário, o Estado de Santa Catarina tem priorizado o
atendimento das demandas da Saúde com vistas ao enfrentamento da pandemia do Covid-19,
e vem disponibilizando os recursos solicitados.

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DÁ SILVA
Consultor Jurídico
Secretaria de Estado da Fazenda

ss4{,Sitt}'u,:

ïi;ã&t*
',EJ:::H

Centro Administrativo do Governo, Rodovia SC 401, KM 05, no 4.600 - Florianópolis, SC, CEP 88.032-005
Fone (48) 3665-2540 - Fax (48) 3665-2759
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

A medida que imponha renúncia de receita exige o atendimento ao disposto
nos arts. 14 e 16 da Lei Complementar Federal no 10112000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e
assim a estimativa de impacto orçamentário e financeiro, bem como a previsão de medidas de
compensação à renúncia fiscal, até mesmo porque a ausência destas induz o desequilíbrio das
contas estaduais.

Portanto, permanece a posição desta Diretoria no sentido de se priorizar o
adimplemento de compromissos obrigatórios de caráter continuado, como folha de pessoal,
dívida, dentre outros - em que pese a avaliação do Governo quanto à necessidade de
atendimento de despesas emergenciais relacionadas ao enfrentamento da pandemia, e de
auxíl o e recuperação a setores da economia com vistas à retomada econômica e m
do nível de emprego

Atenciosamente,

(d ocu me nto assrnado d ig ital me nte)
José Gaspar Rubick Jr.

Matrícula 340.542-7

(d ocu me nto assrnado d igital me nte)
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

Centro Administrativo do Coverno - Rodovia SC 401 - KM 05, n,4.600 - Florianópolis, SC, CEP 88.032-005
Fone (48) 3665-2532 - Fax (48) 3665-2759
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 4V7R0Q6G

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

*f JOSE GASPAR RUBICK JR em 1510612021às 15:51:48
Emitido por: "SGP-e", emitido em 16/08/2018 - 18:21'.47 e válido atê 1610812118 - 18:21:47

(Assinatura do sistema)

-i!r
ARLENY JAQUELINE MANGRICH PACHECO em 15/06/2021 às 16:33:17
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1310712018 - 13:20:39 e válido até'1310712118 - 13:20:39.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov br/portal-externo/conferencia-

documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDEwOTk0XzExMDAyXzlwMjFfNFY3UjBRNkc= ou o site

https://portal.sgpe .sea.sc.qov. br/porlal-externo e informe o processo SCC 0001099412021e o codigo 4V7R0Q6G

ou aponte a câmera para o QR Gode presente nesta página pa'a realizar a conferência
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Grupo Especialista Setorial Energia Elétrica - GESENE ' hír','ltr

PROCESSO N" SCC 00010994t2021

REQUERENTE 
sEcRETARTA DE ESTADo DA cASA crvrl - scc

OBJETO: Consulta sobre o Projeto de Lei no 0191 .112021, que assegura
o direito à produção de Energia Elétrica a partir de fontes
eólica, solar para consumo próprio em Santa Catarina -
Reflexos na arrecadação.

Prezados Senhores (as),

Para que seja possível avaliar os reflexos na arrecadação estadual advindos do
projeto legislativo, é necessário detalhar a exata extensão do benefício em questão, a
saber:

1) A isenção pretendida do imposto se destina ao valor integral da tarifa de
energia fornecida pela distribuidora?

2) A isenção pretendida do imposto não terá limitação quanto a potência
instalada da fonte geradora?

A isenção de ICMS sobre a energia elétrica fornecida pelas distribuidoras aos
autogeradores por meio de fontes eólica e solar alcança até o momento, apenas o valor
da chamada Tarifa de Energia - TE, não atingindo os demais custos, como a Tarifa de
Uso do Sistema de Transmissão - TUST e a Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição

- TUSD, conforme reza o inc. ll do $ 1o da Cláusula Primeira do Convênio ICMS no
1612015.

E sabido que no sistema de geração distribuída há uma troca, enquanto a
distribuidora fornece a energia necessária para aquele ponto de consumo o
autogerador injeta energia elétrica produzida por ele no sistema de distribuição e, ao
final de cada período, a distribuidorafaz o encontro de contas, tendo como crédito o
valor da energia fornecida e como débito o valor da energia que recebeu do
autogerador.

Em se ampliando a isenção para o valor integral da tarifa de energia elétrica
fornecida pela distribuidora que, atualmente, alcança apenas o valor da TE,
praticamente dobraria o valor do benefício e, por consequência, o valor da renúncia
fiscal.

Outra questão a ser observada é a potência instalada da fonte geradora do
autoprodutor. Atualmente, a isenção de ICMS se aplica para às fontes geradoras de
até 1 MW de potência (inc. I do $ 10 da Cláusula Primeira do Convênio ICMS no
1612015), embora a ANEEL, para fins regulatórios, considera geração distribuída para
investimentos de até 5 MW de potência instalada, nos termos do inc. ll do art. 20 e inc.
I do art. 60 da Resolução Normativa no 48212012.

Assim, se o PL pretende ampliar a isenção para o valor integral da tarifa de
energia fornecida pela distribuidora, bem como aumentar o limite de potência das
fontes geradoras dos autoprodutores, o valor da renúncia fiscal, que hoje é de R$ 18
milhões ao ano, se ampliará geometricamente ao longo do tempo, já que o número de
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A Consideração Superior

Celso Pazinato
Auditor Fiscal da Receita Estadual
Grupo Setorial Energia Elétrica da SEF.P
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